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    Introdução 

 

 

 
“ (...) Le città sono un insieme di tante cose: di memoria, di desideri, di segni d’un linguaggio; le 

città sono luoghi di scambio, come spiegano tutti i libri di storia dell’economia, ma questi scambi non 

sono soltanto scambi di merci, sono scambi di parole, di desideri, di ricordi (...). ” (CALVINO, 2002: IX-

X) 

“...As cidades são um conjunto... de memórias... são lugares de trocas... de recordações...” 

Calvino transporta-nos, através da nossa memória, às cidades que conhecemos ou que já 

visitámos, e verificamos que nas recordações que delas fazemos, a cor é um dos 

elementos que está sempre presente na imagem, sendo fundamental para distinguir ou 

aproximar umas cidades das outras. 

 

Existem cidades que, no seu conjunto, são frias pelas cores aplicadas no 

revestimento dos seus edifícios; outras cidades, pelo contrário, são quentes; algumas 

cidades são mais luminosas que outras, porém, todas elas, possuem uma história 

cromática associada à própria história da evolução do edificado pelo Homem. 

 

Nas civilizações antigas, egípcia, grega e romana, a policromia arquitectónica 

era uma realidade comprovada pela investigação arqueológica. A cor era utilizada 

criteriosamente para produzir diversos efeitos visuais sobre os espaços. Os arquitectos 

antigos sabiam que “ (…) variando ed alternando i colori e la loro luminosità, mutare la percezione 

delle distanze, delle forme, delle dimensioni, delle prospettive (colori chiai sembrano avanzare, quelli 

scuri sembrano arretrare, i colori pallidi accentuano la profondità e dilatano lo spazio, quelli scuri 

riducono le dimensioni, ecc.) (…) “ (RIBERA, 2002: p. 12) 
 

À medida que a história da arquitectura avança para os tempos modernos o 

cromatismo cede lugar ao acromatismo do CIAM corbusiano e a cor fica reduzida 

apenas à dos materiais empregues na construção. A arquitectura, segundo os seguidores 

desta nova “escola”, veste-se de branco para não colidir com a expressividade da forma. 

 

Actualmente a cultura da cor toma um novo rumo na imagem urbana, 

principalmente através das investigações científicas efectuadas no domínio das 

intervenções em edifícios patrimoniais e que trouxeram ao conhecimento a mestria 

técnica e artística com que os antigos se apropriavam das cores. 
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O estudo da cor está presente nas suas mais variadas vertentes (física, química, 

biológica, psicológica, artística, etc.), numa diversidade de estudos científicos, desde 

Aristóteles aos investigadores da actualidade, não esquecendo o contributo de Vitruvio 

nos seus “Dez Livros de Arquitectura” para o conhecimento dos revestimentos de 

superfície. A pesquisa cromática demonstra, através dos séculos, a importância e 

influência que a cor possui no quotidiano da humanidade. 

 

No mundo actual, com vista a um aproveitamento turístico, a prática de 

reabilitação e conservação dos centros históricos tornou-se numa preocupação político- 

- social de demarcação de identidade e de autenticidade das nações. 

 

A evolução do conhecimento técnico e científico, aplicado ao processo de 

reabilitação, proporcionou a resposta ao problema de conseguir conforto e modernidade 

num edifício histórico, aproximando entidades públicas e privadas em prol do ideal de 

preservação do património arquitectónico, seja um monumento nacional ou um simples 

prédio rural. 

 

O objectivo deste trabalho é o de contribuir para esta aproximação, apresentando 

um estudo cromático do património construído em Vila Nova de Gaia como 

complemento metodológico às técnicas de reabilitação urbana em centros históricos, 

criando assim, um lugar de mérito para o estudo e aplicação da cor nos trabalhos de 

recuperação e conservação da face visível da arquitectura histórica urbana. 

 

Para uma melhor compreensão deste estudo fez-se uma primeira abordagem ao 

que se designou de “cultura” dos centros históricos, interpretando o modo como as 

sociedades ocidentais “cultivaram” as suas cidades ao longo da história e criaram meios 

para a sua perpetuação. 

 

No período pós Revolução Industrial e principalmente no período pós Grandes 

Guerras, a destruição do património secular foi visível em alguns países europeus. A 

defesa patrimonial ganha maior visibilidade com o aparecimento de movimentos 

internacionais que, em nome da identidade histórica, criam mecanismos legais de 

salvaguarda. Ao benefício económico-financeiro do reconhecimento internacional 

seguiu a valorização turística que os centros históricos passaram a ter. 
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No segundo capítulo do trabalho, pretendeu-se fazer um enquadramento do 

centro histórico de Vila Nova de Gaia, do ponto de vista da sua evolução histórica 

urbana, no sentido de conhecer os seguintes aspectos: as particularidades de ligação e 

apropriação das gentes com o sítio, as diferenças entre a sua arquitectura urbana e a 

arquitectura industrial, e a implantação territorial e as dissimilitudes tipológicas entre 

ambas, com especial relevo para as diferenças dos revestimentos de superfície aplicados 

nas construções. 

 

No terceiro capítulo a abordagem incidiu sobre a compreensão do conceito e 

teoria da cor na sua componente científica, simbólica e artística, associando a 

reabilitação do património arquitectónico à recuperação dos revestimentos de superfície, 

sejam eles em tinta ou em azulejo. Neste sentido, são referidas as experiências 

realizadas a nível nacional e em trabalhos já executados em outros países, onde os 

estudos cromáticos levam um avanço considerável. 

 

O quarto capítulo encerra o estudo cromático elaborado para o centro histórico 

de Vila Nova de Gaia, que inclui a metodologia adoptada, o levantamento (baseado nos 

fundos processuais do Arquivo Municipal) e os gráficos analíticos dos revestimentos e 

cores tendenciais das fachadas de uma amostra de cinquenta e nove edifícios, que 

compõem a frente ribeirinha, desde a ponte D. Luís I até ao cais de Gaia, escolhidos 

como exemplo para futuras intervenções no domínio da conservação e reabilitação de 

edifícios patrimoniais. 

 

Completa-se este estudo particularizando a análise sobre três casos: o edifício 

urbano revestido a tinta, o edifício urbano revestido a azulejo e o armazém, como 

exemplos de arquitectura representativa do lugar onde estão implantados, em função dos 

aspectos construtivos peculiares, analisando-se em pormenor, todos os elementos 

passíveis de uma intervenção cuidada. 

 

No quinto e último capítulo dá-se a conhecer uma proposta de intervenção para o 

centro histórico de Vila Nova de Gaia com a apresentação de uma paleta de cor, 

resultado do estudo elaborado na frente ribeirinha. Apresenta-se ainda exemplos de 

manuais de divulgação de cidades históricas que utilizam estes meios para informarem 

individualmente os seus habitantes de como reabilitar, preservar e salvaguardar o seu 
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património individual e colectivo, contribuindo assim para o crescimento económico-            

-financeiro da região através do consumo da sociedade de lazer. 

 

Em anexo apresentam-se as fichas de levantamento de um quarteirão e as fichas 

cromáticas dos cinquenta e nove edifícios escolhidos para exemplo metodológico, com 

as características individuais que podem servir de base a outras análises não 

contempladas neste estudo. 

 
“ (…) O dever da memória coloca a obrigação de transmitir, ensinar, contar à geração seguinte a 

história, assegurando a sua continuidade sob o signo da pedagogia…com os escrúpulos necessários, 

evidentemente, perante a eterna dialéctica entre a obrigação de lembrar e a obrigação de esquecer, 

sobretudo face ao frenesim das celebrações da memória, neste fim de século e de milénio (…) ” 

(AGUIAR, 2002: p. 505) 
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1.  A  “cultura”  dos  centros  históricos 

 

 

1.1.  Doutrinas  de  salvaguarda  patrimonial 

 

 

Com o desenvolvimento económico-financeiro favorecido pelo eclodir da 

Revolução Industrial cresce, na Europa do século XIX, a noção histórica de “bem 

cultural”. Desenvolvem-se as Ciências Exactas e as Ciências Humanas, cultivam-se, no 

decurso de estudos arqueológicos, as Civilizações Clássicas, ao mesmo tempo que se 

projectam as cidades modernas com base em estudos urbanísticos, como por exemplo, 

os planos de Paris de Haussmann e os de Cerdá para Barcelona. 

 

É desta nova sensibilidade cultural e da nova forma de viver e compreender as 

cidades que surgem os defensores acérrimos da preservação do património histórico 

preocupados com a ameaça dos tempos de “modernidade” por aqueles que pretendem 

substituir o “velho” pelo “novo”. 

 

Em 1837 foi criada, em França, a primeira Comissão dos Monumentos 

Históricos para inventariar e, posteriormente, preservar os edifícios da chamada História 

erudita da Arquitectura e salvá-los da uma possível destruição. (CHOAY, 2000) 

 

Mas é a partir da conferência de 1931 em Atenas, que surge, numa carta de 

intenções, os princípios gerais e critérios a aplicar no futuro à protecção dos 

monumentos históricos a nível mundial, documento este que ficou conhecido por “Carta 

de Atenas” e que constituiria a base das legislações de preservação patrimonial das 

nações participantes nesta conferência. 

 

No período das Grandes Guerras a Europa do século XX foi destruída no seu 

património edificado e a sua defesa só passa a ganhar maior visibilidade e 

reconhecimento por parte da sociedade do pós-guerra (ver figura 1.1.). É preciso 

reconstruir, construir e restaurar o que ficou mutilado ou mesmo aniquilado pelo poder 

das armas; recuperar o património construído e que ao longo de séculos perdurou e fez 

história, manter viva a identidade das nações. 
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Figura 1.1. Varsóvia na Segunda Guerra Mundial 

Fonte: Enciclopédia Abril Cultural 
 

Sob os auspícios da UNESCO (United Nations Educations, Scientific and 

Cultural Organization), em 14 de Maio de 1954, a Convenção de Haia, traça as 

disposições gerais sobre “a protecção dos bens culturais em casos de conflitos armados” 

por considerar “ (…) que la conservation culturel presente une grande importance pour tous les 

peuples du monde et qu’il importe d’assurer à ce patrimoine une protection internationale; (…) ” 

(APPLETON, 2003: p. 331) 

 

Também em Maio, mas de 1964, em Veneza, com a participação de membros de 

sessenta e um países dos cinco continentes, outra conferência com o tema “A 

conservação e restauro dos monumentos e sítios”, ditou os princípios orientadores sobre 

protecção patrimonial alargados à defesa do espaço urbano e também para a sua 

preservação e reabilitação a todos os períodos históricos. 

 

O artigo 1 da “Carta de Veneza”, que esclarece sobre as definições do 

documento, diz o seguinte: 

 

“ (...) La notion de monument historique comprend la création architecturale isolée aussi bien 

que le site urbain ou rural qui porte témoignage d’un événement historique. Elle s’étend non seulement 

aux grandes créations mais aussi aux oeuvres modestes. Qui ont acquis avec le temps une signification 

culturelle. (...) ” (APPLETON, 2003: p. 348) 
 

As ditas obras modestas do espaço urbano ou rural passam também a ter, a partir 

deste momento, significado no panorama de salvaguarda patrimonial pois, também elas, 
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fazem parte da identidade e autenticidade histórica do país, sendo representativas de um 

modo diversificado de vivência e apropriação do espaço. 

 

No artigo 14º deste mesmo documento, aparecem referenciados princípios tão 

subjectivos sobre o conceito de “sítios históricos” que obrigaram os seus mentores a 

elaborar um documento específico, em anexo às conclusões, chamado “Protecção e 

Reabilitação de Centros Históricos” para esclarecer o que se entendia exactamente por 

“sítios históricos”. 

 

É na 17ª secção da conferência geral da UNESCO, em Paris, no ano de 1972, 

que esta organização cria um comité intergovernamental formado por representantes do 

Centro Internacional de Estudos para a Conservação e Restauro de Bens Culturais, do 

Conselho Internacional dos Monumentos e Sítios (ICOMOS) e da União Internacional 

para a Conservação da Natureza e de seus Recursos com o objectivo de proteger os 

patrimónios culturais e naturais. Para a concretização deste objectivo foi criado um 

fundo financeiro para a protecção do património mundial. 

 

Outro documento importante para o estudo da evolução doutrinária da 

conservação patrimonial é a “Carta de Amesterdão” de Outubro de 1975. Esta carta faz 

convergir a Europa, através dos poderes institucionalizados, para uma política comum 

relativamente ao controle e ordenamento do território nos seus princípios geradores, de 

forma a obter uma conservação urbana integrada. 

 

A Conservação Integrada preconizada na “Carta de Amesterdão” une, em 

enquadramentos legais, a necessidade de recuperação arquitectónica de edifícios 

monumentais ou não, aos valores sociais inerentes, promovendo a participação de todos 

os intervenientes no processo de reabilitação dos edifícios antigos e a inclusão das 

necessidades modernas de conforto. 

 

Em 26 de Novembro de 1976, em Nairobi, a UNESCO apresenta uma 

Recomendação sobre a salvaguarda dos Conjuntos Históricos ou Tradicionais e de 

suas funções na vida contemporânea. Preocupada com os perigos de uma globalização, 

que uniformiza e despersonaliza o urbano, sob o pretexto de uma valorização moderna, 

e que em nada se identifica com os valores e diversidades culturais dos povos, esta 
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recomendação traça os princípios que devem reger todo o processo de salvaguarda do 

património edificado. 

 

A “Carta de Washington” ou “Carta Internacional para a Salvaguarda das 

Cidades Históricas”, de 1987, é um documento que se preocupa mais com a imagem da 

cidade e o envolvimento desta com os seus usufruidores. “ (…) Os valores a preservar são o 

carácter histórico da cidade e o conjunto dos elementos materiais e espirituais que lhe determinam a 

imagem, em espacial: a forma urbana definida pela malha fundiária e pela rede viária; as relações entre 

edifícios, espaços verdes e espaços livres; a forma e o aspecto dos edifícios (interior e exterior) definidos 

pela sua estrutura, volume, estilo, escalas, materiais, cor e decoração; as relações da cidade com o seu 

ambiente natural ou criado pelo Homem; as vocações diversas da cidade adquiridas ao longo da sua 

história. (…) ” (AGUIAR, 2002: p. 97) 

 

Este novo documento completa os princípios orientadores da “Carta de Veneza” 

pois “ (…) définit les príncipes et les objectifs, les méthodes et les instruments de l’action propre à 

sauvegarder la qualité des villes historiques, à l’harmonie de la vie individuelle et sociale et à perpétuer 

l’ensemble des biens, même modestes, qui constituent la mémoire de l’humanité. (...) ” (APPLETON, 

2002: p. 412) 
 

Em Novembro de 1994, na cidade japonesa de Nara, é elaborado um outro 

documento de conteúdo controverso que “ (…) para assegurar um maior respeito, na prática da 

conservação, pela diversidade das culturas e dos patrimónios. (…) “ (APPLETON, 2002: p. 437) faz a 

doutrina da chamada autenticidade na conservação do património cultural. 

 

Como forma de controlar os efeitos de homogeneização que a globalização 

provoca, este “Documento de Nara” fornece material de debate no que respeita às 

definições que apresenta sobre conservação e fontes de informação, flexibilizando o 

entendimento sobre os valores patrimoniais no conceito de autenticidade. 

 

É na busca dessa identidade e autenticidade das cidades históricas que a 

“sociedade do lazer” se desloca para o usufruto dos saberes que estes valores artísticos e 

intelectuais diversificados democraticamente fornecem, criando o que Françoise Choay 

descreve no seu livro, A Alegoria do Património, como “o culto da cultura”.  

 

É deste “culto” que o turismo cultural sobrevive e faz sobreviver o património 

edificado, num compromisso de parceria eterna. 
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1.2.  Património  urbano  e  turismo  cultural 
 

 
“ (...) os monumentos e o património históricos adquirem um duplo estatuto. São obras que 

dispensam saber e prazer, colocadas à disposição de todos mas também produtos culturais, fabricados, 

embalados e difundidos tendo em vista o seu consumo. (...) “ (CHOAY, 2000: p. 185) 
 

Sem necessitar de adquirir bilhete de entrada e permissão para fotografar e/ou 

filmar, as cidades históricas estão muito mais expostas a todo o tipo de fruição e 

usufruição do que outros bens culturais, como observa Choay. Esta exposição aberta 

coloca interrogações sobre a forma de reverter a exploração turística em favor da 

preservação do património edificado. 

 

A valorização da identidade preconizada na Recomendação de Nairobi pela 

UNESCO trouxe, actualmente, para as cidades históricas, efeitos perversos de uma 

indústria patrimonial padronizada com vocação comercial; “ (…) ela representa hoje em dia, 

directamente ou não, uma parte crescente do orçamento e do lucro das nações. Para muitos Estados, 

regiões e municipalidades, ela significa a sobrevivência e o futuro económico. É por isso que a 

valorização do património histórico é um empreendimento considerável. (…) “ (CHOAY, 2000: p. 197) 

 

Porém, como escreve Choay, o consumo cultural das cidades históricas tem 

transformado o património urbano num mercado internacional de prestígio para 

empresas multinacionais que oferecem ao turista uma sensação confortável de estar em 

casa e afasta as populações locais e as suas actividades tradicionais e quotidianas do 

centro, por causa da crescente especulação imobiliária. 

 

Quando Françoise Choay utiliza, no seu livro, o termo complexo de Noé para se 

referir à obsessão actual de colocar tudo sobre a protecção patrimonial, no sentido de 

garantir estatuto social e distinção, põe em debate os limites que devem ser impostos 

para classificar o edificado e propõe a aplicação de uma planificação urbana consciente, 

que pense na cidade como um todo e para todos. 

 

O património histórico urbano está cada vez mais ameaçado pelo excesso de 

consumo. À destruição operada por cataclismos naturais, pelas guerras e poluição veio 

juntar a destruição cultural que irá obrigar a um maior controlo na usufruição das 
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cidades históricas, para que a ciência da conservação e restauro não venha, no futuro, a 

se preocupar também com os efeitos poluentes do uso massificado dos actos financeiros 

gerados pelo turismo cultural. 

 

Figura 1.2. Postal do centro histórico Copenhaga 
 

“ (…) A indústria patrimonial aperfeiçoou os procedimentos de embalagem que permitem 

entregar, também eles, os centros e bairros antigos, prestes ao consumo cultural. Estados e 

municipalidades recorrem-lhe, com reserva e discrição, ou liberalmente, em função das suas escolhas 

sociais e políticas mas sobretudo, de acordo com a natureza (dimensões, carácter, recursos) do produto a 

lançar e de acordo com a importância relativa das receitas adiantadas. Um arsenal de dispositivos testados 

permite atrair os amadores, retê-los, organizar a economia do seu tempo, desviá-los para a familiaridade e 

o conforto: … estereótipos do pitoresco urbano … vasos de flores rústicos e arbustos internacionais … 

estereótipos do lazer urbano … sob todas as suas formas, regional, exótica, industrial, o restaurante. (…) “ 

(CHOAY, 2000: p. 196) (ver figura 1.2.) 

 

O tratamento mediático, com encenação e animação, das cidades históricas 

transporta-nos, como escreve Choay, para um cenário hollywoodiano da chamada 

integração na vida contemporânea, factor que impede a descoberta individual do saber 

sobre as particularidades culturais de cada núcleo urbano. 
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Page e Hall descrevem, no livro Managing Urban Tourism (ver figuras1.3. e 

1.4.), a cidade da pós-modernidade constituída por novas formas sócio-geográficas, com 

linguagens próprias, para diferenciar o consumo dos espaços em que o centro histórico 

(inner city) se transforma numa paisagem urbana de lazer, dos espaços do quotidiano 

suburbano. (HENRIQUES, 2003) 

 

 

Figura 1.3. Modelo espacial da cidade pós-moderna 
Fonte: HENRIQUES, 2003 

Figura 1.4. Área central da cidade pós-moderna 
Fonte: HENRIQUES, 2003 

 

Aumentando o uso e usufruto turístico, em nome de um crescimento económico- 

-financeiro, coloca-se em risco todo o conceito de preservação patrimonial e desvirtua-   

-se a etnografia do lugar. Só uma gestão controlada poderá responder aos desafios 

crescentes colocados pela cultura do ócio. 

 
“ (…) Le tourisme est un fait social, humain, économique irréversible. L’influence qu’il exerce 

dans le domaine des sites et des monuments en particulier est considérable, et ne pourrait que s’accentuer 

en raison des conditions connues de développement de cette activité. (...) “ (APPLETON, 2002: p. 371) 
 

Neste extracto, retirado dos princípios da “Carta do turismo cultural”, elaborada 

pelo ICOMOS, em Bruxelas no ano de 1976, é bem visível o reconhecimento, pela 

comissão, da irreversibilidade da apropriação do turismo sobre os bens culturais, porém, 
“ (…) c’est le respect du patrimoine mondial, culturel et naturel, qui doit prévaloir sur toute autre 

considération (…) “ Op. cit.  
 

No caso específico do estudo que se propõe, Vila Nova de Gaia, como qualquer 

cidade portuária, esteve sempre habituada a um grande fluxo de pessoas que 

dinamizavam a vida comercial junto ao rio Douro. Ainda hoje o vinho, dito do Porto, 
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atrai comerciantes e visitantes de qualquer parte do globo. Apenas o acréscimo de 

trânsito automóvel veio perturbar o tranquilo quotidiano ribeirinho. 

 

O património urbano do centro histórico tem sido actualmente alvo de projectos 

de reabilitação e conservação, em parceria com o privado, com vista a uma maior oferta 

turística. 

 

No capítulo seguinte analisam-se os aspectos particulares, de caracterização do 

património edificado desta área, para um conhecimento sobre as infra-estruturas que 

existem e a forma de intervir na sua reabilitação. 

 


